Comarca de Barra Mansa – 2ª Vara Cível
Juiz: Francisco Ferraro Júnior
Processo nº 0018371-06.2011.8.19.0007
Meire Pereira de Souza ajuizou ação sob o procedimento comum ordinário em face do Município de Barra Mansa, qualificados a fls.03, alegando ser servidora pública municipal, percebendo vencimentos com inclusão de benefícios; e que passou a receber valor inferior por força da edição do Decreto Municipal 3.308/2002, requerendo a condenação a promover os reajustes e abonos salariais nos critérios estabelecidos, com sua incorporação futura, nos contornos da inicial de fls.03/09 e documentos de fls.10/31. Deferida a JG a fls.32. Município de Barra Mansa apresentou a contestação de fls.34/46 e documentos de fls.47/50, suscitando preliminar e prejudicial de prescrição, e asseverando que a norma legal apontada na inicial não se aplica aos vencimentos da parte autora; e que o texto contém previsão de abono em caráter especial a classe específica do funcionalismo, pugnando pela improcedência. A parte autora se manifestou a fls.52/55. O Ministério Público assevera não ser hipótese de intervenção em fls.57/58. As partes manifestaram-se às fls.60 e 62, apontando para o julgamento no estado. É o relatório. Decido. A pretensão reveste-se de utilidade, necessidade e adequação, consubstanciando o interesse processual, não podendo ser condicionado o ingresso na seara judicial ao esgotamento da esfera administrativa. Rejeito as preliminares. A prescrição suscitada na defesa incide sobre as prestações anteriores ao qüinqüênio anterior à data da propositura da demanda, consoante teor do Verbete Sumular 85 do Superior Tribunal de Justiça. A pretensão tem por nascedouro a Lei Municipal 3.308/2002, sendo certo que seus efeitos são específicos às classes de funcionários do sistema de saúde - médicos. A autora ocupa o cargo de auxiliar de enfermagem e, naturalmente, não faz jus à percepção do abono referido e concedido aos médicos. Pelo exposto, julgo improcedente o pedido, na forma do artigo 269, I, Código de Processo Civil, condenando a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado em R$ 400,00 (quatrocentos reais), observado o artigo 12, Lei 1.060/50. P.R.I.
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